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RESUMO:  

O acesso à justiça é garantia fundamental de todo cidadão, a qual lhe assegura 

o direito de acionar o Poder Judiciário sempre que seu direito for violado ou 

ameaçado. Ocorre que em razão da reiterada violação de direitos, o Poder 

Judiciário vem enfrentando há alguns anos uma crise de demandas, surgindo o 

presente questionamento que este resumo visa responder: é possível, através 

do princípio constitucional da solidariedade, educar os cidadãos para a 

utilização de procedimentos extrajudiciais reduzindo o número de ações 

judiciais e aumentando a celeridade processual, concretizando assim o acesso 

à justiça e, consequentemente, à dignidade da pessoa humana?. Para tanto, se 

utilizou o método de investigação dedutivo e de pesquisa o bibliográfico, para 

que ao final seja comprovado que o princípio constitucional da solidariedade é 

premissa inafastável para a construção de uma prestação jurisdicional célere 

através da educação para procedimentos extrajudiciais, visto que uma 

sociedade solidária composta por cidadãos conscientes pode contribuir 

decisivamente para a redução da morosidade enfrentada nos dias atuais.  

Referencial Teórico:  

O acesso à justiça foi conquistado pelos cidadãos “como o mais básico 

dos direitos humanos”, visto que quando necessário buscar tutelar um direito 

que está sendo ameaçado é com base nesta premissa que o cidadão vai 
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buscar produzir os demais efeitos jurídicos (SPENGLER e SPENGLER, 2011, 

p. 56).  

Por vezes este acionar a justiça tem se limitado a dar somente a cada 

um o que é de direito, aplicando-se  isoladamente a lei, sem  a visão 

solidarista, que tem como principal característica considerar o cidadão  parte de 

um grupo social e solucionar o problema em questão se voltando para o 

interesse de quem litiga envolvido na causa (BOLZAN DE MORAIS; 

SPENGLER, 2008, p. 33).  

Todo cidadão tem a tutela jurisdicional resguardada para que quando 

necessário tenha seus direitos salvaguardados. No entanto, as pessoas têm 

litigado por inúmeros motivos, esquecendo-se de que conflitos podem ser 

resolvidos fora da esfera judiciária, por vezes o diálogo é um bom mecanismo 

para solucionar divergências, além de haver a possibilidade de uma conciliação 

extrajudicial através da orientação de profissionais capacitados.  

A legislação evoluiu no oferecimento de alternativas fora do monopólio 

judicial através de outros meios de resolução que não sejam apenas a 

instauração do litígio. O excesso de demandas judiciais é tão alto que a 

situação é alarmante a ponto de ser considerada um problema de saúde 

pública (ZIEMANN, 2018). 

Comprovado que questões judiciais vêm gerando tamanhos problemas 

aos cidadãos, é premente que os operadores do direito passem a tomar 

providências que mudem a situação.  

No Brasil foram criadas ferramentas que visam tornar mais célere a 

resolução de alguns litígios através da desjudicialização de procedimentos, 

como por exemplo, a realização de usucapião, inventário, divórcio, transferindo 

a resolução destas demandas aos cartórios, sejam de tabelionato de notas ou 

registro de imóveis.  

O princípio da solidariedade não pode estar apenas escrito, devendo 

ser utilizado para perfectibilizar ações sociais. Define-se assim que 

solidariedade enquanto instrumento para concretizar dignidade é fundamental 

para a formação de uma sociedade íntegra (REIS; FONTANA, 2010). 



 
 

Para que a sociedade viva em paz e o universo jurídico com menor 

número de demandas, será necessário utilizar-se este princípio, porém é 

notória a crise da solidariedade social, por este motivo o caminho é usar 

instrumentos do mundo real para que se concretize o mínimo de ações de 

solidariedade em relações sociais (REIS; FONTANA, 2010). É substancial 

educar os cidadãos, os operadores do direito para que desjudicializem, 

aplicando o princípio constitucional da solidariedade enquanto instrumento 

garantidor da dignidade da pessoa humana.  

 

CONCLUSÃO:  

Conclui-se através da presente pesquisa que o princípio constitucional 

da solidariedade é premissa básica para redução da morosidade do Poder 

Judiciário. Deve o mesmo ser utilizado como instrumento para nortear os 

aplicadores do direito, bem como a população em geral, para utilizar os 

mecanismos extrajudiciais de solução de conflitos. Entre as alternativas, há os 

cartórios de tabelionato e registro de imóveis, pois são uma forma de 

solucionar questões que, estando autorizadas pela legislação, evitam o grande 

transcurso de tempo verificado nas ações judiciais. 

O princípio constitucional da solidariedade é um meio essencial, um 

instrumento para concretizar a dignidade da pessoa humana, neste caso como 

forma de acesso à justiça através da desjudicialização de procedimentos 

legais.   
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